PROJETO DE LEI Nº 40/2021
ALTERA O ART. 3º DA LEI Nº 972/1995, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1995, QUE “CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
FELIPE VOIGT, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 3º da Lei n.º 972/1995, de 30 de dezembro de 1995, que passa a viger com a seguinte redação:

Art. 3º O FMAS será gerido pela Secretaria de Assistência Social, sob orientação e controle do Conselho Municipal de Assistência Social.


§ 1º - A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, constará do Plano Diretor do Município.


§ 2º - O orçamento Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o orçamento da Secretaria de Assistência Social.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art.2º, da Lei nº1.669/2008, de 17 de junho de 2008. 
Schroeder, 22 de novembro de 2021.

FELIPE VOIGT
Prefeito Municipal 
Aprov. em 1ª disc. em ______/______/______

Aprov. em 2ª disc. em ______/______/______

SANCIONADO EM ______/______/______. -
PROJETO DE LEI Nº 40/2021
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores: 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, propor a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei em questão, que objetiva alterar o art. 3º da Lei n.º 972/1995, de 30 de dezembro de 1995, que “Cria o Fundo Municipal de Assistência Social, e dá outras providências”.
Tal alteração se faz necessária pois no ano de 2014, por meio da Lei Complementar nº 158/2014, foi criada uma secretaria específica para a área de Assistência Social. Contudo, não houve alteração da legislação específica que tratava do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), que ainda traz como órgão gestor a “Secretaria de Saúde, Saneamento e Bem-Estar Social.
Tendo em vista que neste ano de 2021 foi alterada a titularidade da pasta, foi necessário encaminhar à Receita Federal do Brasil a nomeação indicando a nova titularidade, para alteração nos registros relacionados ao FMAS, momento em que a Receita Federal do Brasil negou a alteração, afirmando que a nomeação estava em desacordo com a Lei de regência do FMAS.

Assim, cumpre a atualização imediata da nomenclatura existente na Lei n.º 972/1995, de 30 de dezembro de 1995, para que o Município possa regularizar a gestão do FMAS junto à Receita Federal do Brasil.

Diante do exposto, submete-se o presente Projeto de Lei à apreciação desta casa legislativa.

Schroeder, 22 de novembro de 2021.

FELIPE VOIGT
Prefeito Municipal 
